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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO 
PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS 
CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 
DO STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no 
ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-
lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, 
conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.

2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).

3. O comprovante de agendamento bancário não é meio apto a 
comprovar o efetivo recolhimento do preparo.

4. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 
15 dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
CPC de 2015.

5. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência 
de feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
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comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.

6. A segunda-feira de Carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da 
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus 
Christi e o do servidor público são considerados feriados locais para fins 
de comprovação da tempestividade recursal.

7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA
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4. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 
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comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.

6. A segunda-feira de Carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da 
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus 
Christi e o do servidor público são considerados feriados locais para fins 
de comprovação da tempestividade recursal.

7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

JOSE DA CONCEIÇÃO DE MARQUES E CASTRO interpõe agravo 

interno contra julgado da Presidência que, com amparo no art. 21-E, V, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do recurso em 

função da não comprovação do adequado recolhimento do preparo do recurso 

especial, incidindo o óbice da Súmula n. 187 do STJ, além de sua intempestividade 

(fls. 349-350).

A parte agravante argumenta que deve ser afastada a pena de deserção ao 

argumento de que deveria ser intimado para realizar o recolhimento em dobro. 

Quanto à intempestividade, alega que o recurso especial é tempestivo em 

razão da suspensão dos prazos processuais nos dias 8 e 9 de junho de 2023 (Corpus 

Christi), nos termos do Provimento CSM 2678/2022.

Requer, assim, a reforma da decisão determinando-se o recebimento e 

julgamento do agravo em recurso especial.

Impugnação às fls. 388-392.

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de êxito.

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 187 do 
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STJ, pois, quando da interposição do recurso especial, não foi comprovado o 

pagamento do preparo recursal, visto o apelo foi instruído apenas com o 

comprovante de agendamento do preparo, não tendo sido juntado o comprovante 

do efetivo pagamento (fl. 298).

Determinou-se, nesta Corte, a intimação da parte para recolher as custas 

em dobro, na forma do § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, como 

demonstra à fl. 342.

No entanto, a parte, embora regularmente intimada para sanar referido 

vício, deixou o prazo transcorrer in albis (fl. 346).

É firme o entendimento do STJ de que a comprovação do preparo do 

recurso especial se faz mediante a juntada das guias de recolhimento devidamente 

preenchidas e dos respectivos comprovantes de pagamento no momento da 

interposição, sob pena de não conhecimento. 

Dessa forma, considera-se deserto o recurso se, após realizada a 

intimação nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC, a parte recorrente não comprovar 

a complementação do preparo mediante o pagamento em dobro.

Além disso, é assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 

que a juntada de comprovante de agendamento não é meio apto a comprovar se o 

preparo foi efetivamente recolhido, incidindo no caso o óbice da Súmula n. 187 do 

STJ.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
QUITAÇÃO DE FINANCIMANETO HABITACIONAL CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PREPARO. JUNTADA TARDIA DO 
COMPROVANTE. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA DESERÇÃO 
QUE SE IMPÕE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Ação declaratória de quitação de financiamento habitacional cumulada com 
repetição de indébito.

2. Os recursos dirigidos a esta Corte Superior devem estar acompanhados das 
guias de recolhimento e dos respectivos comprovantes de pagamento, de forma 
visível e legível, no momento de sua interposição, sob pena de deserção.

3. O mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na deserção do 
recurso especial.

3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.074.357/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. CARÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. DESERÇÃO. SÚMULA 
N. 187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a mera juntada do 
comprovante de agendamento de pagamento das custas processuais não constitui 
meio apto à comprovação de que o preparo do recurso especial foi efetivamente 
recolhido; e a eventual juntada posterior de demonstração de recolhimento não é 
capaz de superar a deserção em virtude da preclusão consumativa - aplicação da 
Súmula 187/STJ.

Precedentes.
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.381.079/AP, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
4/10/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IRREGULARIDADE NO PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO 
DE PAGAMENTO. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO 
APÓS INTIMAÇÃO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "A juntada de comprovante de agendamento não é meio apto a comprovar 
que o preparo foi devidamente recolhido (Súmula 187 do STJ), não sendo possível 
sua juntada posterior, em decorrência da preclusão consumativa" (AgInt nos EDcl 
no AREsp 2.098.989/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe de 18/11/2022).

2. É deserto o recurso especial se, apesar de regularmente intimada para 
comprovar o tempestivo recolhimento do preparo, a parte não o faz corretamente.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.318.541/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

 

Ademais, verifica-se que, em 6/6/2023, a parte foi intimada do acórdão 

recorrido (fl. 279). Contudo, o recurso especial somente foi interposto em 

29/6/2023 (fl. 280); a destempo, portanto.

Oportuno lembrar que o prazo para interposição do recurso especial é de 

15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de 

Processo Civil.

Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, 
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na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado local ou 

de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada no ato de interposição 

do recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.

Nesse sentido, veja-se a ementa de recente julgado pela Corte Especial:

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. INVENTÁRIO. PARTILHA DE BENS. 

ACÓRDÃO. REMESSA AO PARTIDOR DO JUÍZO. SENTENÇA ANULAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. ACÓRDÃO EMBARGADO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de inventário. Na sentença, atribuiu-se aos 
herdeiros os respectivos quinhões dos bens deixados pela falecida facultando a 
realização de sobrepartilha após o resultado do julgamento da apelação em 
processamento. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada, sendo determinado ao 
juiz de origem que cumpra o acórdão anterior que determinou a remessa dos autos 
ao partidor do juízo antes de sentenciar o feito. Esta Corte não conheceu do recurso 
especial pela intempestividade. A Terceira Turma negou provimento ao agravo 
interno. Os embargos de divergência em agravo em recurso especial foram 
indeferidos liminarmente.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a divergência exige a comprovação por meio do cotejo analítico entre os acórdãos, 
que demonstre a adequada identidade ou similitude suficiente das situações fáticas e 
jurídicas que obtiveram conclusões diversas, de forma clara e precisa, apontando de 
forma inequívoca as circunstâncias que demonstram a divergência no ponto 
guerreado, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do RISTJ, 
não servido o recurso ao mero rejulgamento. (AgInt nos EAREsp n. 297.377/RJ, 
relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 17/4/2018.)

III - O entendimento firmado pelo acórdão embargado encontra-se em 
consonância com a jurisprudência mais recente da Corte Especial que, por 
ocasião do julgamento do Agint no AREsp 1.481.810/SP, tornou pacífica a 
aplicação do entendimento fixado no julgamento do REsp n 1.813.684-SP, no 
sentido de que a falta de comprovação prévia da tempestividade do recurso, em 
razão de todo e qualquer feriado ou recesso forense local, configura vício 
insanável, de modo que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à 
exceção do feriado da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos 
interpostos até 18/11/2019, consoante decidido na Questão de Ordem no REsp 
1.813.684-SP. Confiram-se: (REsp 1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
relator p/ acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
2/10/2019, DJe 18/11/2019 e QO no REsp 1.813.684/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020.)

IV - A embargante também não comprovou, na interposição do recurso 
especial, a ocorrência de feriado local no dia 19/4/2019 ou que a certidão de fls. 
2.695e era equivocada, o que impossibilitou o conhecimento do recurso interposto. 
Portanto, o prazo recursal de 15 dias úteis (art. 994, VI e VIII, c/c os arts. 1.003, § 
5º, 1.029, 1.042, caput, e 219, caput, todos do CPC) terminou em 23.4.2019, ficando 
evidente a intempestividade do recurso.

V - Agravo interno improvido. (AgInt nos EAREsp n. 1.797.510/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022, 
destaquei.)

 

Com efeito, o entendimento do STJ é firme no sentido de que o dia de 
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Corpus Christi não é feriado nacional, devendo a parte comprovar nos autos, no 

ato de interposição do recurso e por meio de documento idôneo, a suspensão do 

expediente forense no tribunal local.

A esse respeito: AgInt no AREsp n. 2.007.460/PR, relator Ministro 

Manoel Erhardt, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022; AgInt 

nos EDcl no AREsp n. 1.988.359/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022; AgInt no AREsp n. 

2.079.128/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022; AgInt no AREsp n. 2.057.713/RJ, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 

6/10/2022; e AgInt no AREsp n. 1.346.027/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 8/9/2022.

Portanto, considerando que a parte agravante não comprovou 

devidamente o recolhimento do preparo e não apresentou, no ato de interposição 

do recurso especial, documento válido que comprovasse a suspensão do prazo 

processual, é de rigor a manutenção da decisão que não conheceu do recurso em 

razão de sua deserção e de sua intempestividade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE DA CONCEICAO DE MARQUES E CASTRO
ADVOGADO : EDER TOKIO ASATO - SP123844
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 20 de março de 2024
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